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1	 DISPn SOBRE ESTACIONAMENTO DE MOTOCICLETAS EM SHOP-
PING-CENTERS, LOJAS DE DEPARTAMENTO, SUPERMERCADOS E
ESTADELECIMENTOS ASSEMELHADOS, E DA OUTRAS PROVIDU-,
CIAS.
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PRESVENTE

.,; •Dispõe sobre estacionamento de
motocicletas em shopping-centers,
lojas de departamento, supermercados
e estabelecimentos assemelhados e dá
outras providências.•

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° - Todos os estacionamentos de shopping-centers, lojas
de departamento, de supermercados e de estabelecimentos
assemelhados que disponham de área ou local destinados a
estacionamento pago ou gratuito voltado para o público em geral no
âmbito do Município de São Paulo, ficam obrigados a acolher
motocicletas, a instalar dispositivos para sua segurança e a efetuar
cobertura de seguro contra furto e roubo das que ali estacionarem.

Parágrafo único - As motocicletas deverão ser seguradas,
obrigatoriamente, pelo valor de mercado na data do pagamento.

Art. 2° - Os estacionamentos e empresas mencionados no
ucapur do art. 1° terno o prazo máximo de 60 (sessenta) dias após a
data de sua public,ação, para se adaptarem ao disposto nesta lei.

Art. 3° - A infração a presente lei sujeitará o infrator à multa no
valor de 500 (quinhentos) UFIR's.
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• Art 4° - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de
30 (trinta) dias após a sua publicação.

Art. 5° - As despesas com a execução desta lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias suplementadas se
necessário.

Art. 6° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, i5 ck maio de 1997.

ALBERTO "TURCO LOCO" HIAR
Vereador

Cod. 0522 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP
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JUSTIFICATIVA

O objetivo do presente projeto de lei é fazer com que todas as
empresas que operam com o ramo de estacionamentos fiquem
obrigadas a acolher motocicletas, observando também, um tratamento
especial, como por exemplo, a fixação de dispositivos de segurança
para a colocação de correntes e, o seguro contra furto e roubo que
protejam esses tipos de transportes.

Cód. 0522 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP
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Sr. Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

-PL 695/91 , 497/91 , 467/97

em 23/05/97

FÁTIMA I.tk1A MOTT1

AsnLsl 'n- hv.a!ar

À C:~ de Const. e Justiça

LUIZ AREIAS DE'dRVALLIO
Au. Ten. Leg. Chefe - A. TAL
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Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Alberto Hiar dispondo sobre estacionamento de
motocicletas em shopping-centers, lojas de departamento,
supermercados e estabelecimentos assemelhados.
Sem desmerecer os elevados prop6sitos que nortearam seu
autor, o projeto n'ão detém condiç ges de converter-se em
lei, eis que esbarra em dispositivos legais, como
demonstraremos a seguir.
A propositura imp ge aos empreendimentos especificados no
artigo 1P. a obrigaç'ão de acolher motocicletas, instalando
dispositivos para sua segurança e efetuando cobertura de
seguro contra furto e roubo, obrigatoriamente pelo valor
de mercado na data do pagamento.
Estabelece, ainda, que os citados empreendimentos dever'ão
adaptar-se âs prescriç ges da Lei, no prazo de 60
(sessenta) dias de sua publicaç'ão, sujeitando-os a multa
de 500 (quinhentas) UFIR em caso de infraç"ão.
Assim dispondo, a propositura acarreta indevida
ingerência do Poder Pk5blico no âmbito da atividade
econiSmica primada, aviltando o princípio constitucional
da livre iniciativa.
Com efeito, a Constitui4o Federal ao formular a ordem
econ6mica e financeira adotou como fundamento a
valoriza4o do trabalho humano e a livre iniciativa, a
fim de assegurar a todos existência digna (art., 170).
"caput" e lfl, 1y 7 da CF/88).
Portanto, o projeto n'áo tem por fundamento a atua4o do
poder de polícia estatal, no sentido Cl '  fiscalizar,
incentivar ou planejar a atividade econ6mica, visando a
preservaç'ão do princípio da livre concorrência e a
repress'ão ao abuso do poder econ6mico, constituindo,
portanto, inconstitucional	 ingerência	 na	 atividade
privada.
Outrossim, as	 disposiçges do	 projeto implicam	 na
atribuiç"ão de i.:mus indevido, estranho âs atividades das
empresas arroladas no artigo 19, constituindo
interferncia do Poder Páblico na livre iniciativa e na
atividade econ6mica, em descompasso com o artigo 160, da
Lei Orgânica do Município de S"ão Paulo e com as
diretrizes traçadas pela Constituiç'ão da Repk"iblica que,
em seu artigo 174, estabelece:

"Como agente normatimwe regulador da atividade
econmica, o Estado exercerá, na forma da lei,
as funç ges de fiscalizaç'ão, incentivo e
planejamento para o setor pilblico e indicativo
para o setor privado".

Vale ressaltar que o Estado é o regulador, o promotor e o
planejador da atividade econ6mica, sendo-lhe, entretanto,
vedado criar exi•i:áncias que ultrapassam a sua competncia

dg/p10424 -7	 ///'
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e interferem na iniciativa primada, elevada categoria
de princípio fundamental da ordem econ6mica, nos termos
do artigo 170 7 da Carta Magna da Rept"Iblica.
Dessa forma, o projeto de lei esbarra nos artigos IR, IVg
170 e 174 7 da Constituiç'ão Federal e no artigo 160 da Lei
Orgânica do Município, raz"ão pela qual somos
PELA INCOMSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE. 	

lí(.Sala da Comiss"ão de Constituiç"ão e Justiça

; 17 - RELCOM
17-0291/1998
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Momo No. 113 / 98

Ao nobre Ver. ALBERTO 2!TURCO LOCO" HIAR

O P L 424 / 97 , de sua autoria, será tido como REJEITADO . em

virtude de Parecer pela  ILEGALIDADE da douta Comissão de Consiliuição o Justiça, cabendo,

entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) cilas, conforme .disposto no art. 79

do Regimento Interno.

Atenciosamente,

P. E r'F' D I DO NA Á: 1.
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'LOCO"
Vererdor.
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BRENO ANDELMAN
Assestou. Téc. Loa si. C.hote Subd. - A. T.M.
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Sala das Sessões, 12 maio d 8.

A#BERTO "TURCO
Vereador
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RECURSO 11 -
11-0059/1998

RECORRE DO PARECER DA COMISSÃO
DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

Recorre ao Egrégio Plenário, nos termos do artigo 79 do Regimento Interno,
do parecer pela ilegalidade da Comissão de Constituição e Justiça ao Projeto
de Lei n° 424/97, que dispõe sobre estacionamentos de motos.

•

CÓD. 0561
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DEPARTAMENTO
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COARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para intormaçâo. rubricado como folha no 	

Adelina Cicone
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

/ 01./ 4:5Joo1

ELMAN
Assessor TeLLegistat. Chefe

ATM

Assist. Parlamentar

Reg n.o 101 258
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